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1.INTRODUÇÃO 

No Brasil, observa-se que, embora a formulação de políticas públicas tenha avançado 

nas últimas décadas, sua implementação permanece, em grande parte, fragmentada e 

desarticulada. Esse cenário reflete o que Silva e Melo (2000)1 apontam como uma das principais 

dificuldades do processo de implementação: a descoordenação entre os diversos níveis e setores 

de governo, que compromete a efetividade das ações e a concretização dos objetivos das 

políticas formuladas. Como aponta Arretche (2012), é a implementação e não a formulação que 

define o real alcance das políticas públicas.  

Partindo da realidade enfrentada por grandes centros urbanos brasileiros, esta pesquisa 

propõe-se a analisar os desafios relacionados à desigualdade territorial, ao crescimento 

desordenado e à precariedade dos serviços públicos. Entre os principais problemas, destacam-

se a precariedade da mobilidade urbana e os elevados índices de violência que afetam 

intensamente a população periférica dos centros urbanos. A compreensão das políticas públicas 

de forma integrada parte da constatação de que os problemas urbanos são interdependentes e 

multifacetados, exigindo soluções articuladas entre diferentes áreas governamentais para que 

seus efeitos sejam efetivos e sustentáveis no território. Quando não enfrentados de forma 

integrada, esses fatores comprometem diretamente a qualidade de vida da população, sobretudo 

em territórios periféricos.  

O município do Rio de Janeiro é tomado como estudo de caso por ser emblemático das 

contradições urbanas brasileiras. De acordo com o IBGE (2024), a cidade conta com 

aproximadamente 6 milhões de habitantes, dos quais cerca de 22% dos habitantes vivem em 

favelas2. Apesar de sua centralidade econômica, cultural e simbólica, o Rio enfrenta desafios 

históricos, sendo os principais a mobilidade urbana e a violência. Moradores de regiões 

periféricas, como as zonas Norte e Oeste, enfrentam um tempo excessivo gasto com deslocamento 

até as áreas centrais da cidade, reflexo da baixa cobertura de modais de alta capacidade e da 

                                                
1 SILVA, Pedro Luiz Barros; MELO, Marcus André Barreto de. Implementação de políticas públicas: 
perspectivas analíticas. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 14, n. 27, p. 121–143, jun. 2006. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/rsocp/a/zpwj63WjFbZYVkSXgnXDSjz/. Acesso em: 31 mar. 2025. 
2INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Dados do Censo 2010 mostram 11,4 

milhões de pessoas vivendo em favelas. Agência de Notícias IBGE, 27 dez. 2011. Disponível em: 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/15700-dados-do-censo-

2010-mostram-11-4-milhoes-de-pessoas-vivendo-em-favelas. Acesso em: 31 mar. 2025. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/15700-dados-do-censo-2010-mostram-11-4-milhoes-de-pessoas-vivendo-em-favelas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/15700-dados-do-censo-2010-mostram-11-4-milhoes-de-pessoas-vivendo-em-favelas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/15700-dados-do-censo-2010-mostram-11-4-milhoes-de-pessoas-vivendo-em-favelas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/15700-dados-do-censo-2010-mostram-11-4-milhoes-de-pessoas-vivendo-em-favelas


 
 

limitada integração entre os diferentes sistemas de transporte público3. A violência, por sua vez, 

segue como problema estrutural, em 2023, o município registrou 3.388 mortes violentas4, um 

dos maiores números entre as capitais brasileiras. Esses dados revelam não apenas a 

complexidade do cenário urbano carioca, mas também a insuficiência de políticas públicas 

setoriais que não dialogam entre si.  

A violência urbana afeta diretamente a mobilidade, expondo os cidadãos a riscos 

durante seus percursos diários. Incidentes como roubos, furtos e assédios são frequentes 

deslocamento dos cidadãos, comprometendo a sua segurança respectiva. A ausência de políticas 

públicas integradas que abordem simultaneamente os desafios da mobilidade urbana e da 

segurança pública agrava essa situação, evidenciando a necessidade de estratégias que 

considerem a interdependência desses fatores para promover deslocamentos mais seguros e 

eficientes na cidade. 

Em contraponto, Medellín, na Colômbia, oferece uma experiência internacional de 

referência, cuja trajetória de transformação urbana nas últimas décadas apresenta elementos 

valiosos para a reflexão sobre políticas públicas intersetoriais. Considerada, nos anos 1990, uma 

das cidades mais violentas do mundo, Medellín iniciou, nos anos 2000, uma virada estratégica 

pautada no conceito de Urbanismo Social. Essa abordagem reconhece que infraestrutura, 

segurança e mobilidade devem ser pensados de forma conjunta, com foco na redução da 

desigualdade e na inclusão cidadã (ACI Medellín, 2016)  

A cidade integrou projetos de transporte como o Metrocable, um teleférico que conecta 

áreas de morro ao sistema metroviário, com investimentos em iluminação, regularização 

fundiária e criação de espaços públicos. A presença efetiva do Estado nessas áreas, somada à 

oferta de serviços sociais e culturais, contribuiu significativamente para a redução da violência 

e o fortalecimento da coesão social (Dávila, 2013). Tal transformação demonstra o potencial de 

políticas urbanas integradas e participativas para gerar impacto em territórios historicamente 

negligenciados. 

                                                
3 CET-Rio. Plano de Segurança Viária para o Município do Rio de Janeiro. Prefeitura do Rio de Janeiro, 2023. 
Disponível em: https://cetrio.prefeitura.rio/wp-content/uploads/sites/36/2023/09/Plano-de-Seguranca-

Viaria_compressed-1.pdf. Acesso em: 31 mar. 2025. 
4 G1. Monitor da violência: RJ volta a registrar mais assassinatos que SP; veja os rankings dos estados. Rio de 

Janeiro, 12 mar. 2024. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2024/03/12/monitor-da-

violencia-rj-volta-a-registrar-mais-assassinatos-que-sp-veja-os-rankings-dos-estados.ghtml. Acesso em: 31 mar. 

2025. 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2024/03/12/monitor-da-violencia-rj-volta-a-registrar-mais-assassinatos-que-sp-veja-os-rankings-dos-estados.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2024/03/12/monitor-da-violencia-rj-volta-a-registrar-mais-assassinatos-que-sp-veja-os-rankings-dos-estados.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2024/03/12/monitor-da-violencia-rj-volta-a-registrar-mais-assassinatos-que-sp-veja-os-rankings-dos-estados.ghtml


 
 

Diante desse contexto, formula-se o seguinte problema de pesquisa: De que forma a 

ausência de integração entre as políticas de mobilidade urbana e segurança pública compromete 

a efetividade do planejamento urbano no Rio de Janeiro, e como a experiência de Medellín pode 

oferecer subsídios para a formulação de políticas públicas mais integradas e eficazes em cidades 

brasileiras? 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a efetividade das políticas públicas de 

planejamento urbano no município do Rio de Janeiro, com foco na articulação entre mobilidade 

urbana e segurança pública. O intuito é compreender de que forma a integração entre essas áreas 

pode contribuir para o desenvolvimento urbano e para a redução das desigualdades territoriais, 

a partir da análise da realidade carioca e da experiência internacional de Medellín. 

1.1 COMO OBJETIVOS ESPECÍFICOS, PRETENDE-SE: 

  1- Identificar os principais desafios na implementação das políticas de 

mobilidade urbana e segurança pública no município do Rio de Janeiro; 2- Avaliar como a 

ausência de integração entre essas políticas impacta a funcionalidade urbana, o acesso aos 

serviços públicos e o desenvolvimento econômico local; 3- Analisar a experiência de Medellín 

como caso bem-sucedido de políticas públicas intersetoriais aplicadas a contextos urbanos 

periféricos; 4- Propor recomendações estratégicas para o aprimoramento da integração entre 

políticas urbanas no Rio de Janeiro, com base nas lições aprendidas e em evidências empíricas, 

e discutir a viabilidade de sua replicação em outras cidades brasileiras com desafios 

semelhantes. 

Justifica-se esta pesquisa por sua contribuição teórica, empírica e institucional. Do 

ponto de vista teórico, a proposta preenche uma lacuna ainda pouco explorada na literatura 

brasileira, que, majoritariamente, trata os temas de mobilidade e segurança de forma 

compartimentalizada. Em termos empíricos, o município do Rio de Janeiro apresenta uma 

configuração urbana ideal para análise, tanto pela complexidade dos seus problemas quanto 

pela existência de tentativas anteriores de intervenção setorial, muitas delas sem continuidade 

ou articulação. O estudo se propõe, assim, a oferecer subsídios práticos para a formulação de 

políticas públicas urbanas mais eficazes, justas e sustentáveis, com potencial de replicação em 

outras cidades brasileiras que enfrentam situações semelhantes de desigualdade e ineficiência 

institucional. 



 
 

A proposta também está diretamente vinculada ao grupo Callipolis – Políticas Públicas 

e Desenvolvimento, que desenvolve pesquisas voltadas à formulação, análise e avaliação de 

políticas públicas no contexto urbano. Ao propor um estudo empírico-comparado entre Rio de 

Janeiro e Medellín, com foco em mobilidade e segurança pública, esta pesquisa dialoga com os 

eixos centrais do grupo e contribui para o fortalecimento das investigações sobre políticas 

públicas intersetoriais voltadas à redução das desigualdades urbanas e à melhoria da qualidade 

de vida nas cidades. 

1.2 JUSTIFICATIVA PESSOAL: 

A justificativa pessoal da pesquisa se norteia pela avaliação de que a cidade pode ser 

compreendida como um organismo vivo que precisa ser bem gerido para garantir qualidade de 

vida aos seus habitantes. A escolha pela temática de políticas públicas intersetoriais nasce de 

uma inquietação pessoal diante da realidade precária vivida diariamente por milhões de 

brasileiros residentes de periferias, especialmente localizadas em grandes cidades. O 

crescimento populacional dos últimos anos, aliado à expansão desordenada, tem agravado 

problemas estruturais como a mobilidade urbana ineficiente e os elevados índices de 

insegurança pública. 

Tais desafios impactam diretamente a saúde, a segurança e o bem-estar da população, 

sobretudo nas periferias urbanas, onde as desigualdades são mais evidentes. O reconhecimento 

de que políticas públicas mal planejadas ou implementadas de forma fragmentada contribuem 

para a perpetuação dessas condições adversas reforça, do ponto de vista acadêmico e 

estratégico, a relevância da presente pesquisa. 

A partir de inspirações internacionais bem-sucedidas, como o caso de Medellín, esta 

investigação busca identificar caminhos inovadores e realistas para enfrentar os desafios 

urbanos brasileiros. O objetivo é contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas mais 

eficazes, integradas e baseadas em evidências, capazes de transformar as cidades brasileiras em 

espaços mais inclusivos, seguros, sustentáveis e socialmente justos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A efetividade das políticas públicas urbanas depende, em grande parte, da articulação 

entre os setores do poder público e dos arranjos institucionais que orientam sua formulação e 

implementação. Neste sentido, autores como Marta Arretche, Michael Lipsky e os teóricos da 



 
 

Teoria das Janelas Quebradas oferecem contribuições valiosas para compreender os desafios 

da integração de políticas públicas em contextos urbanos complexos como o do Rio de Janeiro 

e para explorar caminhos possíveis a partir de referências internacionais, como a experiência 

de Medellín. 

Marta Arretche (2012), em sua pesquisa “Democracia, federalismo e centralização no 

Brasil”, destaca que, apesar da descentralização formal do Estado brasileiro, persiste uma 

centralização decisória concentrada na União. No caso do Rio de Janeiro, esse cenário dificulta 

a adaptação das políticas nacionais às especificidades dos territórios periféricos. Embora 

estados e municípios sejam os principais responsáveis pela execução de políticas públicas como 

segurança e mobilidade, sua autonomia é limitada pelas diretrizes e recursos definidos em 

âmbito federal. A ausência de arenas institucionais de veto e a padronização normativa 

dificultam a adaptação das políticas às realidades locais.  

Outro ponto relevante na análise de Arretche é o desequilíbrio entre formulação e 

execução. Os municípios, embora responsáveis pela implementação, têm baixa influência sobre 

a definição das políticas como um reflexo da problemática de governança. Esse descompasso 

compromete a aderência das políticas públicas às necessidades reais da população local, 

agravando a fragmentação entre setores como mobilidade e segurança. Em contrapartida, 

Medellín adotou um modelo em que a coordenação local, a autonomia institucional e a escuta 

das comunidades foram fundamentais para integrar as políticas públicas em áreas críticas da 

cidade, superando parte desses entraves federativos. 

Nesse cenário, a teoria dos burocratas de nível de rua, desenvolvida por Michael Lipsky 

(2010), ajuda a entender o papel dos profissionais que atuam na linha de frente da política 

pública: policiais, assistentes sociais, operadores de transporte, técnicos de saneamento na 

produção dos resultados reais das políticas. Para Lipsky, esses agentes, frequentemente 

submetidos a condições adversas e recursos escassos, tornam-se criadores da política pública 

na prática, ao adaptar normas e decisões aos contextos concretos em que atuam. No caso do Rio 

de Janeiro, essa perspectiva evidencia como os servidores públicos que atuam em favelas, 

estações de transporte e áreas de risco tomam decisões com base na improvisação e na 

experiência, revelando tanto a capacidade de resiliência quanto os limites estruturais impostos 

por políticas fragmentadas e pouco articuladas. 



 
 

Essa reflexão é essencial quando se observa, por exemplo, a ausência de coordenação 

entre projetos de transporte e infraestrutura urbana nas zonas de maior vulnerabilidade do Rio. 

Em Medellín, por outro lado, a valorização da atuação local e a integração entre diferentes 

serviços permitiram maior consistência entre formulação, implementação e percepção social da 

política pública especialmente nas áreas de morro, onde o Metrocable foi articulado com ações 

sociais, iluminação, e presença do Estado. 

Complementando esse olhar, a Teoria das Janelas Quebradas, proposta por Wilson e 

Kelling (1982), defende que sinais de desordem e negligência no ambiente urbano como ruas 

esburacadas, acúmulo de lixo ou iluminação precária favorecem comportamentos desviantes e 

aumentam a percepção de insegurança. A teoria aponta que o abandono dos espaços públicos 

cria um clima de permissividade, facilitando o avanço da criminalidade e a deterioração social. 

Nesse sentido, a teoria contribui diretamente para a compreensão da interdependência entre 

mobilidade urbana e segurança pública. Ao evidenciar que a desordem física gera impactos 

psicológicos e sociais, ela reforça a necessidade de políticas públicas integradas que enfrentem 

simultaneamente os problemas de infraestrutura urbana e violência.  

 No caso da mobilidade urbana, a precariedade na infraestrutura de transporte 

representa, por si só, uma “janela quebrada” cotidiana para os moradores das periferias. Quando 

esta ocorre em condições precárias (ônibus lotado, terminais degradados, longos trajetos sem 

infraestrutura segura, pontos de ônibus mal iluminados), a percepção de insegurança aumenta. 

Isso se conecta diretamente com a teoria: Ambientes urbanos desorganizados e degradados 

comunicam descaso institucional, o que pode gerar medo e afastar a população desses espaços, 

reduzindo o direito à cidade. Já no âmbito da segurança pública essa teoria se aplica no sentido 

de que presença de desordem no espaço urbano reforça a sensação de impunidade e contribui 

para o aumento da criminalidade. 

Assim, políticas urbanas eficazes devem reconhecer que a integração entre setores é 

uma estratégia fundamental tanto para prevenir a violência quanto para promover equidade 

social. A partir dessas contribuições teóricas, esta pesquisa parte do pressuposto de que os 

obstáculos à efetividade das políticas públicas urbanas no Brasil não estão apenas em falhas 

técnicas de planejamento ou de gestão, mas estão enraizados em arranjos federativos desiguais, 

estruturas normativas centralizadas e práticas institucionais fragmentadas. O caso do Rio de 

Janeiro é analisado como um exemplo relevante dessa realidade. Por outro lado, a experiência 

de Medellín oferece uma oportunidade de aprendizado sobre como arranjos institucionais mais 



 
 

autônomos, aliados à escuta territorial e à integração entre áreas, podem produzir 

transformações urbanas significativas.  Além disso, a integração entre mobilidade urbana e 

segurança pública não apenas contribui para um planejamento urbano mais eficaz, como 

também potencializa a efetividade de outras políticas públicas fundamentais, como a educação. 

O acesso seguro e eficiente à cidade amplia as possibilidades de permanência escolar, reduz a 

evasão em áreas periféricas e facilita o acesso de estudantes a instituições de ensino localizadas 

fora de seus bairros.  

Sendo assim, políticas urbanas integradas operam como catalisadoras de direitos sociais 

mais amplos, reforçando o papel do planejamento territorial como base para o desenvolvimento 

humano e para a equidade de oportunidades. Portanto, a proposta desta pesquisa é contribuir 

para o desenvolvimento de políticas públicas mais integradas, adaptáveis e baseadas em 

evidências, voltadas à construção de cidades mais funcionais, equitativas e sustentáveis. 

3. METODOLOGIA 

3.1 MÉTODO DE PESQUISA:  

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

descritivo, estruturada com base em um estudo comparativo de casos (Gil, 2002). O método 

qualitativo é o mais apropriado para compreender como diferentes políticas públicas de 

mobilidade urbana e segurança pública se articulam na prática e impactam a organização e o 

funcionamento das cidades. Esse procedimento permite investigar dinâmicas institucionais, 

estratégias de gestão, percepções de atores e especificidades territoriais que não estariam 

acessíveis por métodos exclusivamente quantitativos. 

A investigação busca interpretar os significados das ações públicas e os modos como 

essas políticas são efetivamente implementadas em territórios urbanos diversos, com destaque 

para os efeitos dessa integração ou ausência dela na qualidade de vida das populações. A 

escolha por um estudo comparativo de casos amplia a capacidade analítica da pesquisa, ao 

permitir a identificação de padrões e contrastes entre resultados de políticas públicas urbanas. 

3.2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA: 

A estratégia metodológica adotada é o estudo comparativo de casos, com foco em dois 

contextos urbanos: o Rio de Janeiro, principal estudo de caso da pesquisa, e Medellín, como 



 
 

referência internacional de políticas públicas inovadoras e integradas. A comparação entre os 

dois contextos permite examinar como diferentes arranjos institucionais, estratégias de 

governança e níveis de articulação intersetorial afetam a efetividade das políticas urbanas. 

Embora o estudo empírico principal esteja centrado no Rio de Janeiro, a estrutura metodológica 

foi desenhada de forma a permitir sua replicação futura em outras cidades brasileiras com 

desafios similares, ampliando o alcance analítico e prático da pesquisa. 

3.3 A HIPÓTESE CENTRAL QUE ORIENTA ESTA INVESTIGAÇÃO:  

A integração entre políticas públicas de mobilidade urbana e segurança pública 

contribui significativamente para a formulação de políticas coerentes com a realidade local, o 

que potencializa a efetividade do planejamento urbano e promove cidades mais funcionais, 

sustentáveis e equitativas. Essa hipótese emerge da revisão teórica e da análise preliminar dos 

casos investigados, e será testada por meio da comparação entre os contextos estudados. 

3.4 DEFINIÇÃO E FORMA DE OPERACIONALIZAÇÃO DAS CATEGORIAS 

DE ANÁLISE:  

A pesquisa será orientada por quatro categorias de análise, diretamente relacionadas à 

hipótese proposta: 1-Efetividade das políticas públicas urbanas; compreende a capacidade das 

políticas de responder às demandas sociais, promover infraestrutura adequada e gerar impactos 

positivos nos indicadores urbanos. 2- Integração setorial; analisa o grau de articulação entre os 

setores de mobilidade e segurança pública, incluindo a existência de instrumentos legais, 

programas intersetoriais e coordenação institucional. 3- Governança urbana; refere-se à 

estrutura administrativa e à capacidade dos entes públicos de coordenar ações entre diferentes 

níveis de governo e áreas temáticas. 4- Inovação e impactos sociais; considera os efeitos das 

políticas sobre a qualidade de vida da população e a presença de soluções inovadoras na atuação 

pública. Essas categorias serão operacionalizadas a partir da triangulação de fontes: análise 

documental, entrevistas e dados secundários. Essa abordagem permitirá captar tanto a dimensão 

formal das políticas quanto sua efetivação prática. 

3.5 CONTEXTO DA PESQUISA: 

A pesquisa será desenvolvida com base em dois estudos de caso. O Rio de Janeiro será 

o objeto central da investigação empírica, dada sua relevância como metrópole brasileira, 

marcada por elevados níveis de desigualdade, problemas históricos de mobilidade urbana, e 



 
 

altos índices de criminalidade. Já Medellín, situada na Colômbia, será analisada como exemplo 

internacional de planejamento urbano integrado, com experiências reconhecidas de articulação 

intersetorial em territórios vulneráveis. 

O nível de análise adotado será o municipal, e a amostragem dos entrevistados será não 

probabilística por julgamento, com base em sua experiência profissional e conhecimento 

técnico. Serão considerados: Gestores públicos com atuação nas áreas de mobilidade, e 

segurança; Pesquisadores e especialistas em políticas urbanas; Representantes da sociedade 

civil atuantes em territórios impactados pelas políticas públicas. Essa combinação de atores 

permitirá uma análise multifacetada da formulação e implementação das políticas nos contextos 

selecionados. 

3.6 COLETA DE DADOS:  

A coleta de dados será realizada por meio dos seguintes procedimentos: 1- Análise 

documental: levantamento e exame de planos diretores, legislações municipais, programas 

governamentais e relatórios técnicos relativos aos temas estudados; Entrevistas 

semiestruturadas: conduzidas com especialistas e gestores públicos, com o objetivo de explorar 

percepções sobre os processos de articulação institucional, desafios da implementação e 

impactos percebidos; 2- Estudo comparativo: sistematização dos dados de ambos os casos para 

identificar semelhanças, contrastes e elementos replicáveis entre os contextos investigados. As 

fontes de dados incluirão sites oficiais, bases públicas, documentos institucionais e registros 

acadêmicos disponíveis. 

3.7 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS: 

Os dados serão organizados e interpretados por meio da análise de conteúdo temática, 

que permite identificar padrões de sentido, relações entre categorias e tendências nos dados 

empíricos coletados. O foco será a articulação entre os setores estudados e sua influência na 

efetividade do planejamento urbano. 

A análise comparativa entre Rio de Janeiro e Medellín será estruturada com base nas 

categorias de análise previamente definidas. Serão buscados pontos de convergência e 

divergência que ajudem a compreender as condições que favorecem ou dificultam a integração 

entre políticas públicas, bem como os efeitos concretos dessa integração na gestão urbana e na 

redução das desigualdades territoriais. 



 
 

3.8 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS: 

Entre as potencialidades da pesquisa, destacam-se três abordagens, 1- A atualidade e 

relevância da temática para o planejamento urbano no Brasil; 2- A possibilidade de contribuir 

com evidências práticas e teóricas para gestores e pesquisadores; 3- O valor do estudo 

comparativo com Medellín, que oferece experiências inspiradoras para o contexto brasileiro. 

Entretanto, algumas limitações são previstas, como a dificuldade de acesso a dados 

atualizados e completos em algumas áreas temáticas, a restrição de tempo e disponibilidade 

para a realização das entrevistas, sobretudo com gestores públicos em exercício e as diferenças 

estruturais entre os contextos urbanos analisados, que podem limitar algumas comparações 

diretas. Porém, apesar desses desafios, a metodologia proposta é robusta, coerente com os 

objetivos do estudo e adequada à análise da integração de políticas públicas em ambientes 

urbanos desiguais e multifacetados. 

 4. CRONOGRAMA DE PESQUISA 

MÊS ATIVIDADES FASE DA PESQUISA 

1 a 4 - Revisão da literatura e aprofundamento teórico 

- Consolidação de referências e documentos 

relevantes 

- Definição metodológica finalizada 

Fundamentação teórica e 

definição metodológica 

5 a 8 - Coleta de dados secundários (documentos, 

estatísticas, relatórios) 

- Início das entrevistas com especialistas e gestores 

públicos 

Coleta e análise de dados 

9 a 12 - Organização e categorização dos dados 

- Estruturação da análise comparativa 

Análise e publicação inicial 

17 - Redação dos capítulos iniciais da dissertação 

(introdução, metodologia, fundamentação teórica) 

Redação e finalização 

18 a 

19 

- Redação dos capítulos de análise e discussão dos 

resultados 

Redação e finalização 

20 - Revisão da dissertação 

- Normatização de referências e ajustes técnicos 

Redação e finalização 

Após 

o mês 

20 

- Defesa da dissertação 

- Publicação dos resultados finais em periódicos e 

relatórios para gestores públicos 

Divulgação dos resultados 
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